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APRESENTAÇÃO
Uma tradição, normalmente, pode ser definido como aquilo que se faz por hábito, 

um legado passado de uma geração para outra. Embora o historiador Hobsbawm tenha 
chamado atenção em uma obra bastante reconhecida entreis historiadores de que as 
tradições, de maneira geral consistem em retomar“passado histórico apropriado”., em 
que o senso de continuidade ocupa um valor e uma necessidade centrais, e que, para 
isso, muitas vezes os diferentes grupos se constituem em torno de falsas noções de 
continuidade, ou seja, as tradições, podem, muitas vezes serem inventadas, a expressão 
saberes tradicionais traz consigo um elemento mais amplo do que a noção de continuidade 
a que nos referíamos acima.

Usualmente, a ideia de saber tradicional é usada para marcar um conjunto de 
noções e práticas que permeiam as sociedades e grupos e são ligadas, por exemplo, ao 
reconhecimento de propriedades de plantas, consensos e práticas sociais comuns, valores 
norteadores que parecem pertencer a uma realidade atemporal, ou seja, estiveram sempre 
presentes e são reconhecidas por um grande número de pessoas sem ter passado pelo 
espaço de “validação científica”, que nesse caso, significaria o crivo do método usado pela 
ciência para chegar em suas conclusões. Isso  não significa, que, nos dias atuais não se 
possa falar de uma espécie de  «terreno comum” em que se estabelece um diálogo, uma 
espécie de entendimento entre as esferas do conhecimento tradicional e do conhecimento 
contemporâneo, técnico e científico. 

Essa troca existe, e é bastante presente, ainda que, nem sempre, essas esferas 
sejam consideradas de maneira equivalente, uma vez que a “ciência” acaba prevalecendo. 
Em ciências humanas, nos últimos anos, esse debate se fez cada vez mais presente, dado 
que o registro, o resgate e o entendimento desses saberes tradicionais sempre esteve na 
pauta, de uma maneira ou de outra, de seu campo de pesquisa. Nesse caso, o sentido 
de incompatibilidade não se faz tão presente como em outras tradições científicas. Ainda 
assim, tem se construído cada vez mais o entendimento  de que esse resgate e a ideia de 
que os saberes tradicionais devam ser pesquisados e referidos, junto com eles chama-se 
a atenção para que os valores de justiça social, participação popular e sustentabilidade 
estejam sempre presentes e cada vez mais na pauta do processo de construção dos 
saberes. Assim, para além de base e fonte, se entende, nas ciências humanas, que há 
que se dar voz ao saber tradicional, e que o dialogo deste com o conhecimento científico 
constitui-se enquanto riqueza e muitidimensionalidade do mesmo.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos e 
instigar novas reflexões.

Boa leitura!
Denise Pereira

Janaína de Paula do E. Santo
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RESUMO: Trata-se de uma análise das 
concepções sobre espaço rural presentes no 
Plano Plurianual (PPA) do estado da Bahia, 
do quadriênio de 2008 – 2011. O objetivo 
foi identificar as interfaces entre as ações 
do governo estadual e o espaço rural, no 
intuito de verificar  as prioridades na tomada 
de decisão relacionada ao desenvolvimento 
rural. É importante salientar que somente a 
identificação dos programas não é o suficiente 
para definir a concepção do espaço rural na 
perspectiva do governo do estado, mas tal 
identificação aponta paras as tendências das 
ações.
PALAVRAS-CHAVES: Espaço rural, Plano 
Plurianual, Bahia.

ABSTRACT: The article refers to an analysis 
of the conceptions about rural present in the 
Plurianual Plan (PPA) of the state of Bahia, of 
the quadrennium of 2008 – 2011.
The objective was to identify the interfaces 
between the actions of the state government 
and the rural area, in order to verify the 
priorities in the decision making related to rural 
development. It is important to point out that only 

the identification of the programs is not enough 
to define the conception of the rural space from 
the perspective of the state government, but 
such identification indicates for the tendencies 
of the actions.
KEYWORDS: Rural Space, Public Policy, 
Bahia

1 |  INTRODUÇÃO
Apresenta-se, aqui, uma análise das 

concepções sobre espaço rural nos Planos 
Plurianuais (PPAs), com o objetivo de 
reconhecer no discurso governamental as 
interfaces entre tais concepções e as ações 
programadas para o desenvolvimento rural.  O 
PPA é um instrumento de planejamento oficial, 
instituído constitucionalmente, que organiza 
e direciona a ação governamental por um 
período de quatro anos. Embora o texto 
constitucional não mencione, o PPA é também 
um instrumento da esfera municipal e estadual 
e cada gestor irá elaborá- lo e executá-lo de 
acordo às metas, aos objetivos particulares 
e à concepção de desenvolvimento 
orientadores das suas ações.No contexto 
de descentralização político-administrativa, 
cada ente federativo, na competência de suas 
atribuições, institui a Lei do Plano Plurianual. 
Por conta disso, de acordo a Constituição 
Estadual da Bahia, de 1989, art. 159, §1º
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A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, 
diretrizes, objetivos e metas da administração pública para as despesas 
de capital e outras dela decorrentes e para as relativas aos programas de 
duração continuada (Bahia, 1989, art. 159, §1º)

O PPA é estabelecido no segundo ano de cada mandato governamental, a partir de 
lei própria do Poder Executivo e segue normas constitucionais. Do ponto de vista oficial, 
desde a Constituição Federal de 1988, o PPA foi designado o primeiro instrumento de 
planejamento, orçamento e gestão, no âmbito da administração  pública. Além de conter 
diretrizes, objetivos e metas para um qudriênio, o PPA estabelece os programas e ações, 
que serão direcionados para todo o território, de forma regionalizada. Trata-se de um 
instrumento orientador e revelador da política territorial, por conta da sua expressividade 
sobre as prioridades do governo sobre o território. 

Numa abordagem geográfica o PPA integra os recursos organizacionais do território. 
Conforme Fonseca (2005), tais recurso referem-se às normatizações e aos instrumentos 
de gestão que interferem diretamente no desempenho do território. Com base em Vieira 
(2018), quando tais recursos estão direcionados para uma espacialização equilibrada dos 
investimentos e orçamentos, visando assegurar o atendimento às demandas sociais de 
cada porção territorial tende-se a alcançar maior justiça espacial. 

Assim, os Planos Plurianuais foram delimitados, aqui, seguindo essas  motivações, 
a saber:

• Compreender a leitura espacial do governo sobre o espaço rural, face as con-
cepções, ações e programas que integram o PPA;

• Compreender a construção do mapa das prioridades para o espaço rural esta-
belecidas pelo governo estadual;

• Compreender as permanências e mudanças presentes na concepção de  espa-
ço rural, definidas por um mesmo grupo político-partidário elaborador do Plano 
Plurianual.

É importante salientar que, somente a identificação dos programas não é o suficiente 
para definir, de forma absoluta, a concepção de espaço rural na perspectiva do governo 
do estado da Bahia. Todavia, considera-se a estratégia discursiva um  referencial que 
antecede a prática espacial.

As concepções sobre o espaço rural foram identificadas face o Plano Plurianual 
para o quadriênio 2008-2011, instituído pela Lei Estadual nº 10.705/07, de 14 de novembro 
de 2007, no governo Jaques Wagner, no período de 2007-2010. Em seguida, identificou-se 
a relação entre a agricultura familiar e o desenvolvimento rural e as contradições existentes 
quando o governo do estado Bahia, inseriu numa mesma Diretriz Estratégica do PPA – 
Dinamizar a agricultura familiar e desenvolver o agronegócio articulado com a rede de 
produção estadual – ações e programas para a agricultura familiar e para o agronegócio, 
em que pese os interesses divergentes de tais atividades econômicas. 
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2 |  ESPAÇO RURAL NO PLANO PLURIANUAL 2008-2011 DO ESTADO DA 
BAHIA

Apresenta-se, aqui, primeiramente, a abordagem encontrada sobre espaço rural 
mediante a análise do Plano Plurianual 2008-2011 e, segundo, a emblemática inserção dos 
temas da agricultura familiar e agronegócio numa mesma diretriz estratégica governamental 
e, finalmente, o limite sobre o “novo” discurso do desenvolvimento rural.

2.1 O DISCURSO SOBRE O ESPAÇO RURAL NO PPA 2008-2011
O PPA 2008-2011, elaborado no governo Jaques Wagner marca o início de um ciclo 

governamental, em que o Partido do Trabalhadores (PT) assumiu a liderança do poder 
executivo da Bahia. Ciclo este que atualmente, 2020, encontra-se em seu quarto período 
consecutivo de mandato. 

Embora o governo do estado não delimite, diretamente, qual o significado de 
desenvolvimento rural, observa-se, pelo menos, dois aspectos: 1) necessidade de mudança 
no discurso sobre os princípios do desenvolvimento e a necessidade de superar a pobreza. 
Nesse sentido, o espaço rural ganha destaque no governo Jaques Wagner, primeiro por 
conta das associações e sindicatos ali presentes e que desempenharam um papel de 
destaque nas articulações políticas, para a eleição, no interior do estado da Bahia; 2) ênfase 
no espaço rural, que representava alinhamento político-partidário com o governo federal, 
demonstrando um discurso de apoio e concordância com as políticas de valorização e 
investimento em tal espaço.

Porém, velhas retóricas estiveram presentes nesse “novo” discurso. Uma dessas 
retóricas refere-se à correlação entre rural, pobreza e semiárido no contexto baiano. No 
discurso sobre a “Política de Desenvolvimento Rural”, no referido Plano Plurianual, o 
governo afirma que na

Região Semiárida, concentram-se os piores indicadores sociais do Estado, 
sendo que a exploração e promoção de atividades produtivas enfrentam não 
apenas os obstáculos das restrições hídricas, mas também de uma estrutura 
fundiária extremamente concentrada e da fragilidade do capital humano. 
Este contexto dificulta a introdução, junto aos pequenos produtores rurais, 
de novas tecnologias adaptadas ao Semiárido, assim como, de novas formas 
de acesso aos mercados. (Lei nº 10.705, de 14 de novembro de 2007, p. 57)

O foco para as ações deu-se via instituição do Programa Água para Todos1. Nesse 
sentido, o governo do estado faz a seguinte afirmação:

1Através do Programa Água para Todos, em seus diversos subcomponentes, 
o Governo do Estado desenvolverá, de forma articulada, um conjunto de 
ações voltadas para a gestão da política hídrica e para a oferta de água e  
saneamento básico em todo o território baiano, em especial nas áreas rurais 
do Semiárido. (Lei nº 10.705, de 14 de novembro de 2007, p.57)

Outro aspecto que se destaca no documento oficial é o uso dos dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), como forma de enfatizar os grandes problemas 
enfrentados pela população rural, referente a pobreza e a precária infraestrutura. Entre 

1. O Programa está integrado ao Plano Brasil Sem Miséria, administrado pelo Governo Federal no sentido de distribuir 
a água para as populações carentes e rurais que não são atendidas de maneira qualificada para se desenvolverem.
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tais problemas estão o acesso à alimentação de qualidade, à água potável, aos serviços 
de saneamento básico, à saúde e à educação. Os números do  IBGE, destacados no 
PPA (2008/2011), apontam que mais de 59% da população rural econtram-se em situação 
de insegurança alimentar; possuem baixo acesso à energia elétrica, pouco mais de 32% 
e, também, baixo acesso ao abastecimento de água, apenas 31% da população rural. 
Confirma-se, assim, o governo do estado, como grande conhecedor das dificuldades 
específicas das áreas rurais, as quais ultrapassam as questões climáticas, características 
do semiárido. 

Além disso, o governo reconhece a agricultura familiar como possibilidade de 
promover maior desenvolvimento rural no que se refere à geração de renda, comparado 
ao agronegócio. A agricultura familiar, conforme os dados do IBGE, disponíveis no PPA 
analisado, corresponde a cerca de 32% dos ocupados na Bahia, superando os setores 
de comércio e serviços. Por conta disso, o governo explana, em seu discurso oficial, 
que a disparidade no acesso aos recursos entre os pequenos produtores e os grandes 
empresários do setor agrícola é meta a ser superada, por meio do fomento da agricultura 
familiar.

Neste sentido, o governo elaborou programas e ações que visam o combate à 
concentração fundiária, a formalização da renda do trabalho, entre outras. Deste modo, 
analisando os instrumentos governamentais, constata-se que ao mesmo tempo que 
o discurso fortalece a vinculação do rural à pobreza, também, aponta que mudanças 
dependem de decisões políticas. 

2.2 A EMBLEMÁTICA INSERÇÃO DOS TEMAS DA AGRICULTURA FAMILIAR E 
DO AGRONEGÓCIO NUMA MESMA DIRETRIZ ESTRATÉGICA

Ainda é uma incógnita a possibilidade do governo conciliar as ações e programas 
da agricultura familiar baseada, inclusive, na redistribuição fundiária, com o setor do 
agronegócio, avido por grandes extensões de terra. Diz-se isso por identificar no PPA 
2008/2011 que agricultura familiar e agronegócio integram a mesma Diretriz Estratégica, a 
saber: “Dinamizar a agricultura familiar e desenvolver o agronegócio articulado com a rede 
de produção estadual”. Oficialmente, o desenvolvimento do setor agroindustrial contribui 
de forma significativa para a diversificação, adensamento e desconcentração da economia 
baiana. Nesse aspecto, destaca-se as ações e programas, identificadas na Diretriz 
Estratégica para a agricultura familiar e o agronegócio, conforme Tabela 01.

Tabela 01. Plano Plurianual 2008 - 2011
Diretriz Estratégica: Dinamizar a agricultura familiar e desenvolver o agronegócio articulado 

com a rede de produção estadual.
Programas e ações

Assistência Técnica e Extensão Rural 
em Áreas Irrigadas para Agricultores 
Familiares

Apoio a Empreendimentos de 
Agroindustrialização e Comercialização em 
Rede
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Adequação das Estações Experimentais 
e dos Centros de Profissionalização em 
Unidades de
Referência Agropecuária para Agricultores 
Familiares

Acompanhamento da Safra de Café

Implementação da Universidade Aberta do 
Campo para Agricultores Familiares Desenvolvimento da Fruticultura Tropical

Adequação das Estações Experimentais 
e dos Centros de Profissionalização em 
Unidades de Referência Agropecuária para 
Agricultores
Familiares

Produção de Amêndoas de Cacau para 
Revitalização da Lavoura Cacaueira

Utilização da Biotecnologia nos Processos
Produtivos da Agropecuária com Foco na 
Agricultura Familiar

Implantação de Tanques de Expansão de 
Leite

Elaboração de Projetos de Crédito Rural 
para Financiamento da Agricultura Familiar

Fortalecimento da Floricultura Tropical e 
Subtropical

Apoio à Comercialização dos Produtos da 
Agricultura Familiar

Apoio à Associação para Melhoramento 
Genético da Pecuária de Leite

Capacitação de Agricultores Familiares 
com Foco nas Cadeias Produtivas

Implantação de Postos de Recebimento de 
Embalagens Vazias de Agrotóxico

Distribuição de Sementes e Mudas para os
Agricultores Familiares – Suaf Produção de Sementes nos Campos 

Experimentais e de Difusão de Tecnologias – 
SuafConstrução de Moradias para Agricultores 

Familiares

Fonte: Lei nº 10. 705/07, elaborado: por Adelmo Santos, 2019.

Quando o discurso governamental direciona-se para a agricultura familiar a 
abordagem retrata carência, precarização e pobreza no espaço rural, porém quando o 
discurso está direcionado par o espaço do agronegócio o rural é apresentado como apto 
à geração de riquezas e como potência para o desenvolvimento da economia baiana. Em 
geral, as atividades do agronegócio são adjetivadas como “pujante”, estabelcedora da  
agricultura moderna e concentra-se em pontos específicos da Bahia, quase que como ilhas 
econômicas do agronegócio.

A Figura 01 mostra a distribuição dos principais nichos do agronegócio entre os 
Territórios de Identidade da Bahia.
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Figura 01

Esses territórios ganharam notoriedade por conta da produção em larga escala 
de determinados produtos. Os Territórios de Identidade do Oeste Baiano e Bacia do Rio 
Corrente são referência na produção de monoculturas como a soja, algodão e, também, 
na criação de gado. A fruticultura irrigada e caprinocultura são destaques no Sertão de 
São Francisco. O Agreste de Alagoinhas/Litoral Norte, também é referência na fruticultura, 
mas o destaque maior é na produção de coco. O Litoral Sul e Baixo Sul tem relevante 
importância no agronegócio no que tange a produção de cacau e banana. Já o Recôncavo 
é um importante produtor de aves. O Extremo Sul e Vitória da Conquista apresentam 
destaques na fruticultura, criação de gado e o eucalipto. O único Território de Identidade, 
da porção central, do semiárido, que se destaca é Irecê devido, sobretudo, a produção de 
feijão.

2.3 O DISCURSO SOBRE O “NOVO” MODELO DE DESENVOLVIMENTO PARA 
O ESPAÇO RURAL

É interessante verificar que embora o discurso seja ainda pautado na necessidade 
de mudança, a abordagem no tratamento sobre as oportunidades e potencialidades recicla, 
claramente, a produção agroindustrial, baseada na monocultura. Isso se confirma, por 
exemplo, em outro documento do governo, o Plano Estratégico, no qual, do ponto de vista 
oficial:

[...]. As boas perspectiva são para a soja, milho, algodão, café, cacau e frutas 
secas que, somados, tiveram um incremento de 52% em maio de 2008 com 
relação a maio de 2007. Além disso, a intensificação do comércio de bens 
passará a compor ¼ do PIB mundial, com um maior número de pessoas 
consumindo. Isso implica uma mudança estrutural em favor dos países que 
tenham maior potencial de produção agrícola em termos de terra, clima e 
disponibilidade de água, podendo se constituir em oportunidade para países 
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em desenvolvimento, como o Brasil, e estados com grandes vantagens 
naturais como a Bahia. (Bahia, 2008, p. 36)

Essa frente de desenvolvimento favorece, na verdade, às relações econômicas de 
domínio externo. De acordo com Vieira (2018), retratam, na verdade, uma velha conhecida 
especialização do espaço baiano baseado na exportação de artigos primários  e na dotação 
de infraestrutura, sendo assim, põe em cheque a ideia do proferido “novo paradigma”. 
Trata-se do uso dos recursos naturais do território que ainda condicionam a Bahia a ser 
uma moderna colônia agroexportadora; o que reflete um grave comprometimento do uso do 
solo para produção em larga escala de monocultura, especialmente, soja, milho e algodão. 
Assim, não se pode concordar, como consta no Plano Estratégico, que exportar soja, milho, 
algodão e café seja uma “janela de oportunidade” (Bahia, 2008, p. 36), mais se aproximam 
de grilhões do  desenvolvimento, subordinando a Bahia ao fornecimento de matéria-prima. 
Tais concepções não foram extintas da retórica do “novo governo baiano”.

Outro aspecto refere-se à diversificação de investimentos no espaço rural. De 
acordo com a pesquisa recente de Silva (2019), em que foram analisados os setores 
de investimentos priorizados pelo governo do estado da Bahia, a partir de 2007, na 
composição do Plano Plurianual, identificou-se, por exemplo, que no período do Governo 
Jaques Wagner (2007-2010), o planejamento das ações para o espaço rural, centrou-se 
na agricultura familiar (Figura 02). Factualmente a agricultura familiar é uma atividade 
econômica importante no contexto das atividades rurais, entretanto é importante, também, 
a fomentação de programas e ações que compreendam o desenvolvimento rural para além 
do desenvolvimento de uma atividade econômica. 

Figura 02. Distribuição do planejamento das ações por setores no espaço rural

Governo Jaques Wagner 2007-2010 PPA 2008 - 2011

Fonte: Lei nº 10. 705/07, elaborado: por Adelmo Santos, 2019.
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A inexistência de programas de saúde e de transporte, assim como o reduzido 
número de programas e ações voltados para o setor de cultura, esporte e/ou lazer é 
preocupante. Numericamente, a princípio, os dados revelam a ênfase governamental na 
produtividade econômica, priorizando os setores da agricultura familiar e da pecuária. 
Destacou-se, ainda, que 50%, aproximadamente, das 106 ações planejadas, que foram 
identificadas na pesquisa, estavam voltadas para a agricultura familiar. Esta, do ponto 
de vista oficial, é a principal atividade econômica para o desenvolvimento rural. Assim, 
outro aspecto refere-se à necessidade de mudança no planejamento das ações para o 
desenvolvimento rural, prevendo a inclusão e fortalecimento de diferentes setores, tais 
como saúde, educação, meio ambiente, transporte e infraestrutura.

3 |  CONCLUSÃO
Com base na análise do discurso presente no PPA, verificou-se que o espaço rural 

apresenta algumas problemáticas sendo a região semiárida a que apresenta  situação mais 
agravante.

Embora haja um discurso de valorização e desenvolvimento do espaço rural por 
meio do fomento as atividades da agricultura familiar, notou-se um discurso que busca 
contemplar os produtores da agricultura familiar, via desconcentração fundiária, e do 
agronegócio, que tem por base a produção de commodites, para abastecimento do mercado 
externo, através da mecanização do campo e da concentração fundiária. 

Verificou-se que embora o discurso governamental indicasse a valorização e 
fortalecimento da agricultura familiar, houve diversos programas e ações voltados para 
o agronegócio. Esse último apresenta aspectos que divergem do desenvolvimento ideal 
e sustentável, haja vista, que produzem em larga escala por meio da mecanização, 
contribuindo para o aumento desemprego, a utilização de defensivos químicos e agrotóxicos, 
extremamente prejudicial a saúde humana, fertilidade dos solos e poluição ambiental.

Finalmente, o estudo indica quais os limites sobre o “novo” discurso do governo. 
Verificou-se, por exemplo, que as ações, majoritariamente, resume o desenvolvimento 
rural ao fortalecimento da agricultura familiar, enquanto uma atividade econômica. O 
planejamento de ações direcionados para mobilidade e transporte, fortalecimento da 
cultura, esporte e/ou lazer, saúde e educação específicas para o rural ainda aparece de 
forma muito tímida, quando não inexistente. Essa condição precisa ser alterada, visando a 
melhoria a qualidade de vida e o bem estar da população.
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